
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.455 - PR (2019/0244165-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLARINDA RIBAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI  - PR017507 
   ALLAN DIEGO PILONETTO  - PR070606 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. DOCUMENTOS EM NOME DO CÔNJUGE VARÃO. 
OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.304.479/SP. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.   

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social contra decisão proferida pelo Presidente do TRF-4ª Região que negou 
seguimento ao seu recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Em suas razões de agravo em recurso especial, sustenta o INSS não se tratar de 
reexame de provas, mas de valoração do conjunto probatório acerca da condição de 
segurado especial da parte agravada, considerando o exercício de atividade urbana pelo 
cônjuge varão.

Em contraminuta ao agravo em recurso especial, sustenta-se o não 
conhecimento do recurso.

O recurso especial que se pretende o seguimento, impugna acórdão assim 
ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
SEGURADO ESPECIAL. REQUISITOS. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 870.947/SE, TEMA 810, 
PELO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MAJORAÇÃO. 
IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DO BENEFÍCIO.
1. Para a concessão de aposentadoria rural por idade, disciplinada nos 
parágrafos do artigo 48 da Lei 8.212/91, deve o beneficiário demonstrar a 
sua condição de segurado especial, atuando na produção rural em regime 
de economia familiar, pelo período de 180 meses (para os casos em que 
implementadas as condições a partir de 2011, conforme tabela progressiva 
constante no artigo 142 combinado com o artigo 143, ambos da Lei de 
Benefícios) e o requisito idade, qual seja, 60 anos para homens e 55 para 
mulheres. Para este benefício, a exigência de labor rural por, no mínimo, 
180 meses (tabela do artigo 142 da Lei 8.212/91) é a carência, não se 
exigindo prova do recolhimento de contribuições.
2. Uma vez comprovado o exercício de atividade rural na condição de 
segurado especial, a implementar a carência exigida por Lei, mediante 
início de prova material corroborada por robusta prova testemunhal, não há 
óbice à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural.
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3. Em consonância com o entendimento fixado pelo Plenário do STF no 
Tema 810, oriundo do RE 870947, a correção monetária incidirá a contar do 
vencimento de cada prestação e será calculada pelos índices oficiais e 
aceitos na jurisprudência, quais sejam: a) INPC (de 04-2006 a 29-06-2009, 
conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado com a Lei n.º 
11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11-08-2006, que acrescentou o art. 
41-A à Lei n.º 8.213/91); b) IPCA-E (a partir de 30-06-2009, conforme RE 
870.947, j. 20-09-2017). Já os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao 
mês, aplicados a contar da citação (Súmula 204 do STJ), até 29-06-2009. A 
partir de 30-06-2009, segundo os índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança, conforme art. 5º da Lei 11.960/09, 
que deu nova redação ao art. 1º- F da Lei nº 9.494/97.
4. Em razão do improvimento do recurso do INSS, associado ao trabalho 
adicional realizado nesta Instância no sentido de manter a sentença de 
procedência, a verba honorária deve ser majorada em favor do patrono da 
parte vencedora.
5. Considerado o art. 497, do CPC, e o fato de que, em princípio, o presente 
julgado não está sujeito a recurso com efeito suspensivo, cabe a 
determinação de implantação do benefício.

Em suas razões de recurso especial, sustenta o INSS que o Tribunal a quo, ao 
reconhecer a condição de segurado especial da parte agravada, negou vigência aos 
artigos 11, VII, § 1º, 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, considerando que o cônjuge varão da 
parte agravada exerceu atividade de natureza urbana, retirando, portanto, a força probante 
dos documentos que integram o início de prova material.

Em contrarrazões ao recurso especial, sustenta-se a manutenção do acórdão 
recorrido. 

Noticiam os autos que Clarinda Ribas dos Santos ajuizou ação em face do 
INSS, objetivando aposentadoria por idade rural.

A sentença julgou o pedido procedente.
O INSS apelou, tendo o Tribunal a quo negado provimento ao recurso, nos 

termos da ementa supratranscrita.
O INSS opôs embargos  de declaração, rejeitados.
É o relatório.
Decido.  
Inicialmente cumpre dizer que recai ao presente recurso o Enunciado 

Administrativo 3/STJ.
O agravante impugnou a fundamentação adotada na decisão agravada e 

mostrando-se preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade do presente recurso, 
adentra-se o mérito.

A questão recursal gira em torno do preenchimento do requisito carência/tempo 
rural para fins de concessão de aposentadoria por idade rural.

Acerca da questão, o Tribunal a quo afirmou que a parte autora se incumbiu do 
ônus de apresentar documentos em nome próprio, que configuram início de prova 
material da atividade rural. Acrescentou que a documentação trazida em nome próprio, 
corroborada pela prova testemunhal colhida a termo, qualifica a condição de rurícola.

Quanto aos documentos em nome do cônjuge, os quais demonstram extenso 
vínculo de atividade tipicamente urbana, incluindo o benefício aposentadoria por 
invalidez, concedida em razão da condição de segurado empregado, o Tribunal a quo 
entendeu que ela não invalida o início de prova material apresentado em nome próprio.   
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O Tribunal a quo não violou a jurisprudência do STJ firmada em recurso 
especial representativo da controvérsia: Recurso Especial Repetitivo 1.304.479/SP, assim 
ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC 
E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME 
DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA. 
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de desfazer a 
caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em razão do 
trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria 
prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
evidencia ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, 
devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a 
subsistência do grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 
(Súmula 7/STJ). 
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é 
possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor 
rurícola, como o de natureza urbana. 
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas provas em 
nome do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas 
estabeleceu que fora juntada prova material em nome desta em período 
imediatamente anterior ao implemento do requisito etário e em lapso 
suficiente ao cumprimento da carência, o que está em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos na presente decisão. 6. Recurso Especial do 
INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.304.479/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 19/12/2012)

Deveras, quanto aos reflexos da atividade urbana exercida pelo cônjuge varão, 
ficou estabelecido pelo STJ que o trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, devendo 
ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias.

No caso, as instâncias ordinárias ao averiguarem o fato apontado, concluíram 
que o início de prova material apresentado é válido. Referida conclusão não pode ser 
enfrentada no STJ, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
E, quanto ao ônus da sucumbência recursal, majoro os honorários advocatícios para 17% 
sobre o valor da condenação.   

Publique-se e intimem-se.       
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Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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